
PARECER N°                 , DE 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 1101 DE 2019.

De autoria do Deputado Thiago Auricchio, o projeto em epígrafe objetiva Consolida a legislação relativa à defesa do consumidor.

A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 115ª a 119ª Sessões Ordinárias (de 01/10/19 a 07/10/19), não recebendo emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo foi à propositura encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do Regimento Interno.

Ao fazê-lo, verificamos que a proposição é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno. Desta forma, naquilo que nos cabe examinar, o projeto encontra-se em condições de ser aprovado.

Contudo, a fim de aprimorar o presente projeto de lei, sugerimos a seguinte:

EMENDA

Dê-se aos caput´s dos artigos 18 e 20 do Projeto de Lei n° 1101 de 2019 a seguinte redação:

“Artigo 18 - Fica assegurado ao consumidor o direito de ser informado previamente, por escrito, sobre a inscrição de dívida de sua responsabilidade, em cadastro de inadimplentes no Estado de São Paulo, mediante correspondência enviada pelo órgão ou empresa mantenedora do referido cadastro para o endereço informado pelo consumidor ao credor, considerando-se cumprida quando comprovada a sua entrega, por meio idôneo, no mesmo endereço.”

...

“Artigo 20 - Sempre que solicitar a inscrição em banco de dados ou cadastro de inadimplentes, o credor deverá apresentar documento que ateste a natureza da dívida, sua exigibilidade e a inadimplência por parte do consumidor.”

Visa a presente Emenda adequar os caput`s dos artigos 18 e 20, ao Código de Defesa do Consumidor, Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990.



Dispõe o artigo 43, do Código do Consumidor:   



i) o seu § 1º, que “os cadastros e dados de consumidores devem ser objetivos, claros, verdadeiros e em linguagem de fácil compreensão...”.



ii) o § seu 2º, que “a abertura de cadastro, ... deverá ser comunicada por escrito ao consumidor, ...”



Para serem verdadeiros os lançamentos nos cadastro ou bancos de dados de consumidores, a prudência recomenda que a natureza da dívida, sua exigibilidade e a inadimplência do consumidor deva ser prévia e devidamente comprovada pelo credor perante os cadastros ou bancos de dados de consumidores.



Por outro lado, comunicação por escrito pressupõe prova escrita de sua entrega no endereço do consumidor. Tanto assim que, o § 3º do artigo 18, exige comprovação da entrega da comunicação quando esta é realizada por correspondência eletrônica, via internet ou qualquer outro aplicativo de mensagem.



Essas são as razões que, respeitosamente, justificam a adequação da redação dos caput`s  dos artigos 18 e 20 do Projeto de Lei em epígrafe

Portanto, somos favoráveis ao Projeto de Lei n° 1101, de 2019, com a emenda ora apresentada.

Sala das Comissões, em

Deputado ROQUE BARBIERE

Relator
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